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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

 

A publicação do livro “A Primavera Silenciosa” de Rachel Carson (1962) é 

identificada como marco inicial do debate institucional a respeito do conflito entre a 

necessidade de crescimento econômico como propulsor do progresso das nações e a 

preservação ambiental como garantia da integridade da vida humana e das demais 

espécies (Bonzi, 2013). Em 1972, a Conferência de Estocolmo inaugurou a mobilização 

internacional para equilibrar a visão do crescimento econômico com a preservação 

ambiental (Kruel, 2010). 

Na conferência, foi sugerido por Maurice Strong, primeiro diretor executivo do 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma) e magnata dos 

combustíveis fósseis, o conceito de Ecodesenvolvimento. Posteriormente, a definição foi 

aprofundada por Ignacy Sachs (1974) como sinônimo de um desenvolvimento orientado 

para as necessidades humanas e que se harmoniza com a natureza como sinônimo para o 

conceito vigente de desenvolvimento sustentável (Sachs, 2009, p. 53). 

Atualmente, prevalece o conceito de desenvolvimento sustentável estabelecido 

em 1987 pela Organização das Nações Unidas (ONU) no Relatório Our Common Future. 

Entende-se como sustentável o “desenvolvimento que atende as necessidades da geração 

atual sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atender às suas próprias 

necessidades” (ONU, 1987, p.24). Tal abordagem conceitual pressupõe que a extração de 

“recursos naturais” em nome das “necessidades” aparece como condição para o 

desenvolvimento da humanidade, dos negócios e da economia (Acosta, 2018). 

Desde a década de 80, essa concepção levou a definição de agendas nacionais e 

internacionais destinadas a equilibrar as atividades econômicas de natureza extrativista 

com a preservação e a recuperação do meio ambiente, o “uso racional dos recursos 

naturais” continua como modus operandi do desenvolvimento sustentável (Boff, 2015). 

Para Boaventura de Souza Santos (2008), que se revelou um assediador contumaz 

do ambiente acadêmico da Universidade de Coimbra, a contemporaneidade se defronta 

com perguntas fortes, para as quais são dadas respostas fracas. Assim como no caso do 

pesquisador, temos no campo do desenvolvimento sustentável estudos e conceitos 

elaborados, porém com uma aplicação insuficiente, denunciada pelo agravamento da 
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desigualdade social, dos problemas ambientais, dos atentados à democracia, do genocídio 

da população negra e indígena. 

Isso significaria que todo o trabalho intelectual de Boaventura deva ser 

abandonado? E no caso da pauta da sustentabilidade? O esforço científico acumulado 

desde a década de 60 foi em vão diante do aprofundamento dos problemas ambientais e 

sociais? As respostas para esses questionamentos dependem das premissas adotadas para 

lidar com as contradições. A comunidade científica estaria disposta a questionar a si 

mesma para que novas práticas não sejam a refilmagem de uma mesma racionalidade? 

O conceito de racionalidade dominante ou pensamento hegemônico, na 

abordagem de Boaventura, consiste na orientação cognitiva predominante da 

modernidade, cuja característica principal é uma postura de superioridade e dominação 

por parte do chamado Norte global (Europa e América do Norte) em relação aos saberes 

do chamado Sul global (países/regiões submetidas ao colonialismo europeu, exceto 

Austrália e Nova Zelândia). O discurso hegemônico do modelo civilizatório vigente 

origina-se na crença colonial eurocêntrica da existência de um roteiro evolutivo entre os 

povos (Lander, 2000). 

Nesse mesmo sentido, é a definição de colonialidade (Quijano, 2000). Sua 

principal característica é ser fundamentada em uma postura que se coloca como referência 

para os demais saberes e culturas, considerados subalternos (Castro-Gomez, 2005). 

Apesar do colonialismo histórico ter sido superado, a colonialidade não desaparece com 

a independência ou descolonização (Quijano, 2000).  

Nos espaços de discussão da pauta de desenvolvimento sustentável ainda há 

resquícios da colonialidade na própria classificação de países “desenvolvidos” e países 

“em desenvolvimento” em direção a um modelo econômico arraigado ao extrativismo, à 

exploração da mão de obra, ao consumismo e à acumulação (Acosta, 2018; Shiva, 2015). 

Tal modelo é colocado como trajetória correta e necessária para todos os países 

melhorarem as condições de vida de seus habitantes, mesmo que muitos dos problemas 

socioambientais atuais sejam consequências dele (Krenak, 2019). 

De modo análogo, no caso do professor Boaventura, a mesma mente que gerou 

avanços consideráveis para que os movimentos sociais, as mulheres e os povos 

originários tivessem um lugar perante o pensamento científico convencional, assediou 

cientistas, barganhou vantagens acadêmicas e “favorecimentos sexuais”, terminologia 

adotada na tipificação penal do assédio. A conduta desse intelectual no ambiente 

acadêmico não é um fato isolado (Valentim, 2022; Baggenstoss, 2024). 
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Esse episódio serve como um retrato da verdade inconveniente de que, mesmo no 

ambiente científico, existem racismos, machismos, homofobias e outras violências que 

os espaços permeados pelo senso comum. Como lidar com essas contradições? 

Outrossim, o discurso hegemônico de desenvolvimento sustentável baseado na 

lógica de “preservar aqui para consumir ali” não produz resultados ambientalmente 

eficazes. Está associado a uma racionalidade denominada por Guerreiro Ramos (1989) 

como instrumental, orientada por uma lógica mecanicista enquanto a racionalidade 

substantiva é pautada por valores humanitários. A “gestão ambiental” para que o planeta 

não entre em colapso ignora que o planeta é um organismo vivo, profundamente 

interligado como constatado pelo próprio saber científico (Capra, 2009; Lovelock, 1979). 

Os danos decorrentes dessa orientação de pensamento são expressivos: segundo a 

Confederação Nacional dos Municípios (2023), entre janeiro de 2013 e fevereiro de 2023, 

os desastres ambientais causaram R$ 401,3 bilhões de prejuízos em todo o Brasil. Para 

ações preventivas de gestão de riscos de desastres, a União destinou R$ 4,9 bilhões no 

mesmo período, apenas 1,2% dos prejuízos contabilizados ao longo de 10 anos. 

Para a população, segundo relatório do Banco Mundial (2016), anualmente, os 

desastres naturais geram prejuízo de US$ 520 milhões e condenam à pobreza cerca de 26 

milhões de pessoas. Em perdas humanas, o relatório da Organização Meteorológica 

Mundial (2021), aponta que os desastres naturais foram responsáveis por 45% de todas 

as mortes, 50% de todos os desastres e 74% de todas as perdas econômicas nos últimos 

50 anos. Mais de 11 mil desastres reportados foram atribuídos a eventos climáticos, 

representaram 3,47 trilhões de dólares em danos materiais e registraram mais de 2 milhões 

de mortes, das quais 91% ocorreram em países em desenvolvimento. 

A aposta em voltar o olhar para os saberes dos povos originários e tradicionais em 

nome de resultados melhores dos que se têm obtido é considerada na comunidade 

científica como uma opção viável para chegarmos a respostas mais potentes para a relação 

entre a dimensão econômica, a Terra e a vida humana (Leff, 2009; Capra, 2009; Escobar, 

2005). É primordial assumir as falhas e limitações da colonialidade. Sob o mesmo ponto 

de vista, há que se dar olhos e ouvidos aos diferentes valores e saberes que existem para 

além do saber científico (Moreno, 2005; Krenak, 2019). 

O relatório da ONU State of the World’s Indigenous Peoples (2021), constatou 

que os territórios onde vivem povos indígenas contêm cerca de 80% da biodiversidade do 

planeta e são alvo constante de ataques aos seus biomas e aos indígenas propriamente. O 
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documento examina os desafios que esses povos enfrentam para proteger seus direitos à 

terra em um contexto de agronegócio, indústrias extrativistas, conservação e turismo. 

 À época do lançamento do relatório, o economista chefe da ONU reconheceu em 

entrevista que, embora os 17 ODS tratem das principais questões indígenas, eles não 

contemplam alguns aspectos. A título de exemplo, a Agenda 2030 não reconhece 

completamente os direitos coletivos em relação a terras e recursos, saúde, educação, 

cultura e modos de vida. Por outro lado, o economista constatou que os direitos coletivos 

estão na essência das comunidades indígenas. 

No Brasil, estudo realizado pelo Instituto Socioambiental (2022) demonstrou que 

os povos indígenas e tradicionais são responsáveis pela proteção de um terço das florestas 

do país. Nos últimos 35 anos, as Terras Indígenas protegeram 20% do total de florestas 

nacionais. A pesquisa revelou, ainda, que os territórios indígenas e as reservas 

extrativistas apresentaram melhor desempenho do que as Unidades de Conservação de 

Proteção Integral ou Áreas de Proteção Ambiental na proteção das florestas. 

Os territórios de ocupação tradicional também funcionam como barreiras contra 

o desmatamento. Atualmente, 40,5% das florestas brasileiras estão incluídas no sistema 

nacional de áreas protegidas, que engloba Unidades de Conservação, territórios 

quilombolas e indígenas. Porém, as áreas protegidas com a presença de povos indígenas 

e populações tradicionais são as que protegem cerca de 30,5% das florestas brasileiras. 

Oportuno salientar que considerar os saberes não científicos referência para no 

âmbito acadêmico não equivale a afirmar que todas as soluções para os desafios 

ambientais e sociais enfrentados emanem, sempre e somente, da cosmovisão dos povos 

originários. Não obstante, reconhece que a preservação ambiental constatada nos povos 

indígenas e populações tradicionais pode servir de modelo para propostas de 

sustentabilidade no campo da ciência. 

 

1.2 DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 

 
A Lei nº 9.795/1999 dispõe sobre a Educação Ambiental e cria a Política Nacional 

de Educação Ambiental, e a estabelece como um componente essencial e permanente na 

educação (Brasil, 1999). O Decreto n° 4.281/2002 regulamenta a lei e determina que a 

integração da educação ambiental nas disciplinas ocorra de modo transversal, contínuo e 

permanente, assim como a formação continuada de educadores, em todos os níveis de 

ensino, seguindo os parâmetros e diretrizes curriculares nacionais.  
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A Resolução n ͦ 02/2012 do Conselho Nacional de Educação (CNE) estabelece as 

diretrizes curriculares para a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino. O artigo 

13 da norma, elenca os objetivos da Educação Ambiental, entre eles estão: “desenvolver 

a compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e complexas relações para 

fomentar novas práticas sociais e de produção e consumo” e “fortalecer a cidadania, a 

autodeterminação dos povos e a solidariedade, a igualdade e o respeito aos direitos 

humanos, valendo-se de estratégias democráticas e da interação entre as culturas, como 

fundamentos para o futuro da humanidade” (CNE, 2012). 

A respeito da Educação Ambiental nas instituições de ensino, a norma determina 

que seja contemplada uma “abordagem curricular integrada e transversal, contínua e 

permanente em todas as áreas de conhecimento, componentes curriculares e atividades 

escolares e acadêmicas”. É estipulado também o “incentivo à pesquisa e à apropriação de 

instrumentos pedagógicos e metodológicos que aprimorem a prática discente e docente e 

a cidadania ambiental” (CNE, 2012). 

A incorporação da sustentabilidade no ensino, na pesquisa, nas atividades de 

extensão e na própria infraestrutura das Instituições de Ensino Superior (IES) tem grande 

potencial de permitir ao profissional-cidadão em formação integrar conceitos de forma 

holística, analisar o contexto e propor soluções mais eficazes. As universidades possuem 

um protagonismo especial como propulsoras de ações efetivas contra a crise ambiental 

em razão da magnitude dos impactos que pode gerar na sociedade. 

O ambiente acadêmico tem como função intrínseca multiplicar e disseminar 

competências, criar, integrar e propagar conhecimentos. No entanto, é necessária uma 

atuação mais holística em ordem a assumir sua função social de maneira plena, 

incentivando comportamentos, auxiliando no processo de criação de cultura e impactando 

positivamente a sociedade. 

As IES estão em uma posição estratégica para preparar lideranças, acadêmicos e 

profissionais para compreender os desafios práticos que envolvem a reversão da crise 

climática. Portanto, para além de desenvolver conhecimentos e inovações, as IES devem 

se comprometer em efetivar práticas relacionadas ao uso de energia e água, gestão de 

resíduos, transporte e relacionamento em seus espaços físicos também como ferramenta 

pedagógica. Nessa perspectiva, os projetos pedagógicos dos cursos de graduação têm 

papel fundamental para a formação de profissionais aptos a produzir soluções que 

efetivem a sustentabilidade nos territórios e nas instituições (Zitzke, 2002). 
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Apesar de sua importância, Crespo (2003) e Edwards et al. (2002) salientam a 

forma fragmentada como a sustentabilidade é abordada nos projetos pedagógicos acaba 

por dificultar uma compreensão crítica sobre o tema. Similarmente, obstruem que 

propostas educacionais transformadoras do próprio ambiente acadêmico e da sociedade 

sejam elaboradas. Segundo Demajorovic & Silva (2012), os cursos de Administração de 

fato inseriram em seus currículos disciplinas relacionadas à responsabilidade social, 

gestão ambiental e sustentabilidade em atenção à Lei nº 9.795/1999. 

Entretanto, essa inclusão pode ser pouco efetiva na promoção da Educação 

Ambiental, na medida em que os cursos continuam com objetivos gerais que acabam por 

reforçar uma hegemonia social e a reprodução da racionalidade dominante. A visão 

integrada, sistêmica e holística na formação de profissionais do campo da Administração 

precisa estar presente nos projetos pedagógicos na totalidade e não apenas em uma ou 

algumas disciplinas. Trata-se da orquestração dos conhecimentos, de interação das 

disciplinas, na tentativa de responder à complexidade atual (Morin, 2010). 

O estado de Santa Catarina possui 03 instituições públicas de Ensino Superior, 

Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC), Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC) e Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), que totalizam 36 campi 

distribuídos em 28 dos 177 municípios que compõem a federação. Dessas instituições, 02 

possuem curso superior em Administração ou Administração Pública ofertados em 03 

municípios: Florianópolis, Balneário Camboriú e Chapecó. 

Em consulta aos projetos pedagógicos dos cursos de Administração Pública e 

Empresarial mapeados no território catarinense, é possível notar que as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (Resolução CNE n ͦ 02/2012) não 

estão sendo cumpridas. Nas grades curriculares e ementas das disciplinas obrigatórias e 

optativas foi constatada a ausência de transversalidade de forma a proporcionar um 

conhecimento integrado em matéria de Educação Ambiental, que acaba ficando restrita a 

uma única disciplina. Outrossim, não foram encontradas menções aos saberes dos povos 

originários ou de suas práticas. 

De modo análogo, os projetos pedagógicos não adotam uma visão abrangente da 

sustentabilidade como estabelece o ODS 4 – Educação de qualidade da Agenda 2030, que 

inclui na meta 4.7 a educação para o desenvolvimento sustentável a partir de 

conhecimentos e habilidades que promovam os estilos de vida sustentáveis, os direitos 

humanos, a igualdade de gênero, a promoção de uma cultura de paz e não violência, a 

cidadania global e a valorização da diversidade cultural. 
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A dificuldade em articular a Educação Ambiental de forma transversal e 

integrativa nos projetos pedagógicos como orienta a Resolução CNE n ͦ 02/2012 e o ODS 

4 pode estar associada à forma como o paradigma da revolução científica do século XVI, 

adotado na investigação das ciências naturais - fragmentando os fenômenos - se estendeu 

ao campo das ciências sociais e persiste apesar da diferença entre esses saberes (Santos, 

1998). Esse modelo de investigação segmentada se baseia na distinção entre 

sujeito/objeto, meio ambiente/humanidade e tem da natureza uma visão mecanicista e 

objetificada, típica da racionalidade dominante. 

Já a cosmovisão dos povos indígenas se fundamenta no animismo: a crença na 

alma individual ou anima de todas as coisas e manifestações naturais. Nessa concepção, 

não há separação entre o mundo espiritual e o mundo físico (ou material). Considera 

também que existe alma/espírito em entidades não-humanas (animais, plantas, entre 

outros) e na própria Terra (Afonso; Moser; Afonso, 2015). A cosmovisão indígena difere 

da ocidental porque rejeita o dualismo cartesiano do método científico clássico e, no 

diálogo com o saber científico, pode ser referência para uma Educação Ambiental mais 

integrada e transversal. 

Por conseguinte, evidencia-se como hipótese inicial a cosmovisão indígena como 

uma fonte de conhecimento para orientar as práticas e o ensino da sustentabilidade nos 

cursos de Administração Pública e Empresarial. A delimitação da pesquisa a esses cursos 

resulta do fato de que tais profissionais são potenciais tomadores de decisão no âmbito 

do Estado e do mercado em relação às políticas sociais, econômicas e ambientais. 

A partir disso, evidencia-se a seguinte questão de pesquisa: Como a cosmovisão 

indígena a respeito da sustentabilidade pode contribuir para a Educação Ambiental no 

Ensino Superior de forma a atender à Resolução CNE n ͦ 02/2012 e à meta 4.7 do ODS 

4? A partir da hipótese e das questões-problema definidas, viabiliza-se a formatação dos 

objetivos da proposta de pesquisa. 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Compreender como a cosmovisão indígena pode contribuir para a Educação Ambiental 

no Ensino Superior. 
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1.2.2 Objetivos específicos 

 

a) Elaborar critérios de sustentabilidade a partir das determinações da Resolução 

CNE n ͦ 02/2012 para as IE e da meta 4.7 do ODS 4 com base na cosmovisão 

indígena; 

b) Analisar os projetos pedagógicos dos cursos de Administração Empresarial e 

Pública das instituições públicas de ensino superior de Santa Catarina a partir dos 

critérios elaborados; 

c) Desenvolver uma proposta para o ensino inter e transdisciplinar da 

sustentabilidade no contexto da Educação Ambiental nos cursos de Administração 

Empresarial e Pública. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

 

As IES desempenham um papel importante no esforço conjunto entre instituições 

públicas, privadas e sociedade no combate às alterações climáticas tanto pelas soluções 

que é capaz de produzir por meio das atividades de ensino, pesquisa e extensão quanto 

pelas práticas que pode adotar em seus espaços físicos. Tal temática está em ampla 

discussão: foi debatida no II Seminário Nacional para Fortalecimento das Instituições 

Federais de Ensino Superior, realizado pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC), 

nesse ano em Brasília. 

O evento debateu ações estratégicas nas universidades e institutos federais 

visando contribuir com soluções sustentáveis para o desenvolvimento nacional. Foram 

abordados dois temas: a universidade na nova agenda do desenvolvimento inclusivo e 

sustentável e os instrumentos e desafios para a integração dos institutos de ciência e 

tecnologia com as empresas. 

Uma educação ambiental consciente, contribui de forma decisiva para que os 

indivíduos compreendam a relação da humanidade com os ecossistemas naturais, 

fomentando uma ética ambiental com respeito ao equilíbrio ecológico e à vida de 

qualidade, fundamentando a construção de uma cidadania ambiental (Zitzke, 2002). 

Nesse diapasão, cabe às instituições de ensino, em especial às IES, não só discutir a 

respeito do desenvolvimento sustentável, mas também propor soluções aplicadas a seu 

próprio contexto (Tinoco & Kraemer, 2004). 
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Tais soluções podem e devem ser construídas coletivamente com a participação 

da comunidade acadêmica de forma a unir teoria e prática, tornando o campus um 

território vivo e em movimento. Nos estudos de Pantaleão (2018) apontam-se exemplos 

de universidades com políticas ambientais bem estabelecidas. Essas instituições 

consideram seus campi um próprio Laboratório Vivo para a sustentabilidade. 

A autora afirma que, para caracterizar-se dessa forma, é necessária a vivência e a 

experimentação, além de comunicação e cooperação entre a comunidade acadêmica e 

local. Para que essas propostas de vivências e experimentação surjam de fato, é preciso 

que a Educação Ambiental se manifeste em todas as disciplinas dos cursos, relacionando-

a com o conteúdo principal abordado e, sempre que possível, que os conhecimentos 

teóricos adquiridos possam ser aplicados de forma prática. 

Em vista disso, a implementação da Educação Ambiental de forma transversal nos 

projetos pedagógicos implica na incorporação desse conhecimento por todo o corpo 

técnico e docente. Para Amboni et al. (2012), os professores precisam ir além de suas 

disciplinas e levar o indivíduo a "aprender a aprender", o que se manifesta pela capacidade 

de refletir, dispor-se a mudar os próprios conceitos, substituir velhas verdades e adquirir 

novos conhecimentos requeridos pela contemporaneidade. 

No que tange ao desenvolvimento sustentável nos campi das IES, a revisão 

sistemática de literatura conduzida por Adário e Silva (2020) a respeito das publicações 

científicas realizadas entre 2010 e 2020 pelos programas de pós-graduação (PPGs) 

brasileiros em Arquitetura e afins, revelou que, das 25 produções científicas nacionais 

encontradas, 14 são de PPGs da área de Engenharia – compreendendo Engenharia Civil, 

Ambiental, Urbana, Transportes e Gestão das Infraestruturas Urbanas, Minas, 

Metalúrgicas e Materiais e Elétrica, o que representa 56% das publicações. 

Os PPGs em Arquitetura, incluindo áreas correlatas como Cidades Sustentáveis, 

Sustentabilidade e Gestão Ambiental, representam 28% das publicações e os 16% 

restantes são dos PPGs de Geografia, Gestão Pública e Saúde, demonstrando que o tema 

na área da Administração brasileira ainda é incipiente. A escolha por trabalhar com as 

graduações em Administração Pública e Empresarial deve-se ao fato de que esses cursos 

formam potenciais gestores para as mais diversas organizações públicas e privadas, 

caracterizando-se como bacharelados com potencial multiplicador de propostas em 

empresas, terceiro setor e órgãos públicos.  

A delimitação territorial da proposta justifica-se no sentido de focar em um 

território específico com a finalidade de subsidiar a implementação prática dessa e de 
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outras propostas voltadas para a sustentabilidade que transformem os ambientes da IES 

em catalisadores das mudanças que as cidades precisam. O recorte das IES públicas parte 

da premissa de que tais instituições, por serem mantidas por receitas oriundas do Poder 

Público e da sociedade, possuem o compromisso de serem vanguardas nas transformações 

necessárias para o bem comum. 

Como cidadã, percebo o distanciamento entre o discurso e a prática no âmbito da 

sustentabilidade.  Como professora, reconheço o ambiente acadêmico como espaço de 

conscientização e elaboração de propostas, o que me motiva a buscar novos caminhos por 

meio da pesquisa no âmbito do Doutorado. Conforme Freire (2011), a tarefa fundamental 

do trabalhador social é a de ser sujeito e não objeto de transformação. 

Por fim, depreende-se uma possível lacuna a ser investigada, no que se refere à 

Educação Ambiental efetiva nas IES, bem como quanto à integração dos saberes 

científicos e dos povos originários como fonte para proporcionar essa efetivação. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO PRELIMINAR 

 

A busca por uma sustentabilidade mais efetiva se aproxima da transcendência 

tanto da noção do meio ambiente como coisa à disposição dos desejos da humanidade 

quanto da ideia de crescimento ilimitado, descomprometido com a promoção da equidade 

social, da valorização da vida humana e da integridade ambiental (Boff, 2016; Shiva, 

2015). Trata-se, portanto, de uma mudança de paradigma (Morin, 2009; Dourado, 2020). 

Todavia, essa não é a orientação cognitiva que predomina e a busca por outras 

racionalidades torna-se fundamental para a transformação da maneira de se reproduzir 

riquezas, bens, serviços e relações sociais (Nunes, 2014). Nesse mesmo sentido é o 

pensamento de Leff (1994) em relação à busca por uma racionalidade ambiental. 

Esforços nessa mesma direção se manifestam no universo científico em 

concepções como a hipótese de Gaia, desenvolvida por James Lovelock (1979), na qual 

a Terra é entendida como um organismo vivo. Da mesma forma, Capra (2009) propõe a 

visão de uma interligação ecológica entre todos os eventos que ocorrem no planeta. A 

Biomimética (Benyus, 2007) consiste em uma linha de pesquisa multidisciplinar que 

considera a natureza como modelo, medida e mentora, entendendo que quanto mais os 

processos humanos se assemelharem aos ciclos naturais, maiores as chances de serem 

eficazes. 
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Na América Latina, o debate pós-colonial inicia-se em 1990 por meio do Grupo 

Modernidade/Colonialidade (M/C), formado por intelectuais de diversas universidades 

das Américas. De acordo com Mignolo (2003, p. 30), “a colonialidade se reproduz em 

uma tripla dimensão: a do poder, do saber e do ser. E mais do que isso: a colonialidade é 

o lado obscuro e necessário da modernidade; é a sua parte indissociavelmente 

constitutiva”.  

O Grupo M/C realizou um movimento epistemológico por meio da noção de “giro 

decolonial” que foi fundamental para a renovação crítica e utópica das ciências sociais no 

século XXI (Ballestrin, 2013).  O “giro decolonial” proposto consiste em uma via 

epistêmica, teórica e política para compreender e atuar em um mundo, “marcado pela 

permanência da colonialidade global nos diferentes níveis da vida pessoal e coletiva” 

(Ballestrin, 2013, p. 89). 

Os pensadores decoloniais criticam o chamado “projeto da modernidade”, 

iniciado após o Iluminismo, que marca a valorização da racionalidade humana em 

detrimento da vontade Divina. Já não é Deus que determina os acontecimentos da vida 

individual e coletiva, mas sim o próprio homem que, servindo-se da razão, é capaz de 

decifrar as leis inerentes à natureza para colocá-la a seu serviço (Castro-Gómez, 2005). 

Esta racionalidade é atravessada pela dominação sobre os ecossistemas naturais 

por meio da ciência e da técnica de forma patriarcal e voraz (Shiva, 2015). A título de 

exemplo, na concepção de Francis Bacon, a Natureza é comparada a um prisioneiro que 

deve ser torturado para revelar seus segredos mais íntimos (Boff, 2012). De maneira 

análoga, a colonização consistiu na ocupação de um território com a finalidade de obter 

riquezas para comércio. O aprimoramento da técnica foi acompanhado pelo 

aprimoramento desse modelo extrativista colonial (Castro-Gómez, 2005). 

Nas lógicas indígenas, o planeta é entendido como uma entidade viva, sagrada, 

sábia e feminina. Os elementos naturais considerados na cultura da modernidade como 

inanimados - rios, montanhas, árvores, etc. – são compreendidos como dotados de uma 

inteligência própria. A convivência harmônica e horizontal é fundamental para não rasgar 

o tecido denso e delicado formado por todas as existências (Kopenawa, 2015). 

O valor simbólico da terra para os povos indígenas difere do valor que ela tem 

numa sociedade fundada no colonialismo e, posteriormente, no projeto de modernidade 

(Kenak, 2019; Acosta, 2018). Em sua essência, a estreita relação estabelecida entre os 

indígenas e a terra pressupõe uma posse coletiva. Ou seja, a terra não é vista como 

propriedade privada e sim como espaço de relações sociais lançadas sobre cada território. 
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A união do pensamento indígena e do pensamento decolonial deram origem à 

corrente de pensamento do Buen Vivir (Bem Viver), proveniente dos povos andinos do 

sul da Venezuela ao norte da Argentina. A expressão deriva do Quechua (Sumak Kawsai) 

e do Aimara (Suma Qamaã), idiomas pré-hispânicos da região andina. Outras etnias, 

como os tupi-guaranis, também mencionam o termo (Estermann, 2011). 

O Bem Viver tem sido abordado em três correntes: como pensamento indígena, 

como projeto de Estado (Bolívia e Equador) e como fonte para a criação de alternativas 

ao modelo dominante de desenvolvimento (Alcantara; Sampaio, 2017). O conceito agrega 

conhecimentos sobre a cultura indígena por meio da escrita e da oralidade para que se 

possa ler e escutar; entender a luta dos direitos desses povos pela sua identidade, pela 

valorização de seus saberes e pelo respeito à Terra como um ser vivo. 

Essa orientação de raciocínio pressupõe uma ética da suficiência para toda a 

comunidade e não apenas para o indivíduo (Boff, 2016). Dessa forma, pode dar suporte 

a propostas educacionais, econômicas e políticas voltadas para a sustentabilidade efetiva 

(Moreno, 2005). As cosmologias do Bem Viver não se confundem e nem podem ser 

contidas dentro da lógica materialista e mercadológica da modernidade (Escobar, 2014). 

Por essa razão, são necessárias ferramentas de investigação científica aptas a estabelecer 

relações horizontalizadas entre os diferentes saberes, conectando-os de forma que a 

intervenção que efetuem na realidade tenha como consequência a emancipação e a 

pluralidade (Santos, 2009). 

Nesse entendimento, as Epistemologias do Sul, entre as quais está a Ecologia de 

Saberes, têm como finalidade precípua aumentar a participação dos grupos sociais e 

contribuir concretamente para a superação de injustiças, sofrimento e opressões (Santos, 

2009). Esse conceito se assemelha ao pós-desenvolvimento da corrente latino-americana 

(Escobar, 2005). 

A Ecologia de Saberes consiste em uma ferramenta epistemológica para superar 

as linhas abissais que dividem Norte e Sul para construção de um pensamento pós abissal, 

que transcende a racionalidade dominante (Santos, 2009). É vinculada a dois critérios: o 

da dignidade e validade de todos os saberes e o da recusa da ideia de que todos os saberes 

se equivalem (relativismo). O relativismo tem como referência as consequências que cada 

saber provoca na realidade em que se pretende intervir e são válidos na medida em que 

suas propostas fortalecem a emancipação e a equidade. 

A Agenda 2030 da ONU define 17 objetivos de desenvolvimento sustentável 

(ODS) e 169 metas. Os que mais evidenciam a demanda por aplicabilidade prática são o 
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ODS 10, “Redução das desigualdades”, o ODS 11, “Cidades e comunidades 

sustentáveis”, o ODS 12, “Consumo e produção sustentáveis” e o ODS 13, “Ação contra 

a mudança global do clima”. Como ODS que aponta a necessidade de ações conjuntas e 

concretas, há o “17 - Parcerias e meios de implementação” e a meta “17.14 - Aumentar a 

coerência das políticas para o desenvolvimento sustentável” (ONU, 2015). 

Os ODS citados demonstram a necessidade de uma transformação estrutural nas 

formas como ocupamos os espaços, geramos riqueza e como os conhecimentos e 

interesses se articulam no tecido social, ou seja, como se dão as relações de poder. Em 

todo esse processo, o Estado assume um papel de destaque. Demeterco, Santos & Nagem 

afirmam que “o desenvolvimento sustentável é um direito humano fundamental e o 

Estado tem o dever de atuar positivamente na sua realização, por meio de políticas 

públicas que satisfaçam as suas diversas dimensões previstas na Constituição” (2008, p. 

85). 

O pensamento complexo necessita de uma relação permanente de colaboração e 

diálogo entre os diversos campos do conhecimento (Morin, 2010; 2009). Para Amboni et 

al. (2012), a aquisição do conhecimento precisa ser fundamentada na aptidão de 

contextualizar, integrar e globalizar saberes. É nesse sentido que as IES são chamadas a 

inserir metodologias que caminhem por diferentes vertentes em seus projetos 

pedagógicos (Glasser et al., 2005), de forma a formar profissionais aptos a lidar com uma 

realidade complexa, dinâmica e incerta. 

 

3 METODOLOGIA 

 

A proposta de pesquisa será desenvolvida sob uma abordagem qualitativa e tem 

natureza aplicada. A pesquisa qualitativa aborda a profundidade e o dinamismo que a 

presente proposta de pesquisa necessita por tratar de um tema com múltiplas variáveis, 

diversos sujeitos e atravessado por uma visão de mundo a ser reformulada. A pesquisa 

científica aplicada tem como finalidade gerar soluções aos problemas humanos (Ferrari, 

1982), no caso, a Educação Ambiental no Ensino Superior. Quanto ao propósito, existem 

três tipos: exploratórias, descritivas e explicativas (Gil, 2007). 

O objetivo geral dessa proposta é explicativo. No intuito de alcançá-lo, a 

compreensão da cosmovisão indígena terá propósito exploratório e a análise dos projetos 

pedagógicos dos cursos de Administração Empresarial e Pública tem intento descritivo 
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visto que procurará de “descrever com exatidão os fatos e fenômenos de determinada 

realidade” (Triviños, 1987). 

A combinação de tais propósitos dará suporte ao desenvolvimento da proposta 

relacionada com o objetivo geral. Quanto aos procedimentos adotados na coleta de dados, 

serão utilizados: pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, pesquisas de campo e 

entrevistas. A pesquisa bibliográfica será realizada em relação à cosmovisão indígena e à 

corrente de pensamento do Bem Viver na modalidade de revisão narrativa. 

Complementarmente, em relação à cosmovisão indígena, será realizada pesquisa 

de campo em territórios indígenas de Santa Catarina. Esse método de coleta de dados 

permite ao pesquisador um encontro mais direto com a temática estudada e seus 

protagonistas (Gonsalves, 2001). A pesquisa de campo é ideal para dialogar com outros 

saberes de forma vivencial, em uma postura de compromisso e curiosidade, que posicione 

o rigor científico ao lado do encantamento pela vida. 

Será realizada também pesquisa bibliográfica a respeito de práticas aplicadas de 

sustentabilidade nos campi das IES será realizada na modalidade de revisão sistemática e 

contemplará o período de 2010 a 2023, dois anos antes da vigência da Resolução CNE n ͦ   

02/2012. A análise documental, contemplará a Resolução CNE n ͦ 02/2012, a Agenda 

2030 e os projetos pedagógicos dos cursos de graduação em Administração Empresarial 

e Pública das IES públicas. Esse último possui delimitação geográfica ao estado de Santa 

Catarina para viabilizar a aplicabilidade da proposta nesse território com a possibilidade 

de replicação a outras regiões do país. 

As entrevistas, por sua vez, serão individuais com pesquisadores, lideranças 

indígenas e não indígenas, professores e técnicos acadêmicos e na modalidade de grupo 

focal com esses mesmos sujeitos. O objetivo do grupo focal é captar entre os participantes 

percepções, sentimentos e ideias, possibilitando a compreensão de diversos pontos de 

vista e processos emocionais, advindo do próprio contexto de interação criado (Gatti, 

2005). 

O método de análise de dados será a triangulação de dados combinada com a 

análise de conteúdo. O conceito de triangulação é baseado na técnica de determinação da 

posição de um navio no oceano por meio das posições de três estrelas. De maneira 

análoga, nos procedimentos de pesquisa, o desafio principal do pesquisador é conferir 

significado às suas conclusões em um estudo de caso (Zappellini; Feuershütte, 2015). 

A análise de conteúdo, segundo a conceituação de Bardin, consiste em um 

conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a obter indicadores 
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(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições 

de produção/recepção destas mensagens (Bardin, 2009). Tal método é considerado o mais 

adequado em função das diversas fontes e tipos de dados que permeiam o tema, quais 

sejam: teórico (revisão narrativa e sistemática); jurídico-legal (Lei nº 9.795/99 e demais 

normas pertinentes); lideranças indígenas, cientistas e profissionais estratégicos para a 

temática (entrevistas e pesquisa de campo). 

A análise de conteúdo é dividida por Bardin (2009) em três fases: pré-análise, 

exploração do material e o tratamento dos resultados, que envolve a exploração do 

material de uma forma mais aprofundada, adotando procedimentos de codificação, 

classificação e categorização. As categorias podem ser criadas a priori ou a posteriori, 

isto é, a partir apenas da teoria ou após a coleta de dados (Câmara, 2013). Na presente 

pesquisa, elas serão criadas a posteriori em atendimento ao primeiro objetivo específico. 

Por fim, a triangulação é compreendida como método capaz de trazer mais 

confiabilidade aos resultados, trata-se de uma alternativa qualitativa para a validação de 

uma pesquisa que, ao utilizar múltiplos métodos de pesquisa, assegura a compreensão 

mais profunda do fenômeno investigado (Zappellini; Feuershütte, 2015). Nesta proposta, 

a triangulação será entre os dados provenientes de diferentes instrumentos de coleta.  

A partir dos resultados dessa investigação será elaborada uma proposta para o 

ensino inter e transdisciplinar da sustentabilidade nos cursos de Administração 

Empresarial e Pública. O resultado passará por validação por parte dos entrevistados. 

 

4 CRONOGRAMA 

 

Período Atividades Etapas 

Ago/24-jul/26 

Disciplinas do PPG Esag/UDESC 
Aprimoramento e 

planejamento da tese 
Elaboração da fundamentação teórico empírica 

Revisão/aprimoramento do método 

Ago-out/26 Pesquisa documental 
Procedimentos I 

Nov-jan/27 Primeiras pesquisas de campo 

Fev-abr/27 Qualificação do projeto e ajustes Refinamento da tese 

Mai-jul/27 Entrevistas e pesquisas de campo Procedimentos II 

Ago-out/27 
Análise dos dados e elaboração da proposta 

Aplicação do método 

e primeiros resultados Nov-jan/28 

Fev-abr/28 Elaboração e validação da proposta 
Refinamento dos 

resultados 

Mai-jul/28 Ajustes finais 

Finalização da tese Ago/28 Defesa da tese 

Set-out/28 Ajustes e entrega final 
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